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Objetivos: 

 
Proporcionar aos alunos o conhecimento dos principais conceitos, categorias de análise (distributivas, 
redistributivas, regulatórias e constitutivas) e correntes da literatura sobre políticas urbanas. Exibir aos 
alunos o arcabouço de políticas e planos específicos, tais como cultura, habitação, mobilidade, 
saneamento e ambiental. Oferecer aos alunos o acesso a um instrumental teórico-metodológico 
multidisciplinar, que envolve, principalmente, o urbanismo, a sociologia urbana, a economia urbana e 
a ciência política. Promover a investigação crítica das inter-relações entre cidade, democracia e 
políticas urbanas para o planejamento das cidades, analisando como diferentes racionalidades 
urbanas podem contribuir para a construção do comum e da justiça socioterritorial. 

IAU6011 - Cidade e Democracia: Políticas Urbanas e a Construção do Comum 

Prof. Tomás Antonio Moreira 

Início: 13/08/2026 

Horário: 14h às 18h 

Formato: PRESENCIAL 

 



 

 

 
 

 
Justificativa: 

 
A disciplina parte do reconhecimento de que a cidade é, simultaneamente, um campo de disputa 
política e uma arena de invenção do comum. No contexto de crises democráticas, aprofundamento das 
desigualdades urbanas e mercantilização da vida, torna-se urgente repensar o papel das políticas 
urbanas e dos instrumentos de planejamento na produção do espaço. Ao articular os conceitos de 
cidade, democracia e comum, busca-se compreender como o urbanismo e a arquitetura podem 
contribuir para a construção de formas coletivas de gestão e pertencimento, rompendo com a lógica 
colonial, racista e excludente que historicamente orientou o planejamento urbano no Brasil. 

 
 

 
Conteúdo: 

 
O conteúdo será ministrado cinco módulos. O primeiro discorrerá sobre as políticas públicas urbanas: 
fundamentos teóricos e histórico sobretudo no Brasil, mas também em países da América Latina, a 
partir de meados do século XX. O segundo abordará o papel dos agentes da produção espaço urbano: 
o Estado, o mercado e os agentes sociais, de modo a examinar conceitualmente as políticas urbanas, 
seus atores e os processos instituídos. O terceiro tratará do marco institucional da política urbana no 
Brasil e os impasses da agenda da reforma urbana, bem como a formação e implementação de planos 
urbanos (nacionais, estaduais, metropolitano e municipal), destacando a exigência da participação 
cidadã na formulação e implantação das políticas urbanas, o controle do mercado na definição de 
políticas e a perda de capacidade reguladora do Estado, bem como o debate sobre o alcance e a 
eficácia dos Planos Urbanos como instrumento de regulação urbana. O quarto se concentrará no 
Comum e nas resistências urbanas, onde as lutas coletivas pelo direito à cidade visam proteger, criar 
ou recuperar espaços, recursos e serviços que são essenciais para a vida coletiva e que estão 
ameaçados pela privatização e especulação urbana. O quinto focará em experiências contemporâneas 
de políticas urbanas, dentro e fora das instituições. 
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Forma de avaliação: 

 
Avaliação contínua e qualitativa, considerando participação na dinâmica de debates em aulas (10%), 
apresentações de seminários (30%) e produção de ensaio final do curso (60%). Conforme Circular 
CoPGr 14/2021, os alunos serão avaliados pelas seguintes notas: A: Excelente, com direito a crédito; 
B: Bom, com direito a crédito; C: Regular, com direito a crédito; R: Reprovado, sem direito a crédito. 

 
 

 
Observação: 

 
Metodologia: A disciplina será ministrada por meio da combinação de aulas expositivas dialogadas e 
da participação dos alunos mediante apresentação de seminários. Recursos audiovisuais poderão ser 
utilizados de modo complementar conforme pertinência pedagógica e aderência aos conteúdos 
programáticos. Existe a possibilidade de haver convidados externos, os quais poderão contribuir com 
a disciplina apresentando experiências de políticas urbanas e planos – municipais, estaduais, 
metropolitanos ou nacional - específicos, tais como cultura, habitação, mobilidade, saneamento e 
ambiental. 

 
 

 
Tipo de oferecimento da disciplina: Presencial 


